
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.989 - MG (2017/0001549-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : SERGIO AUGUSTO SANTOS RODRIGUES  - MG098732N
   AMANDA TORQUATO DUARTE E OUTRO(S) - MG157788 
RECORRIDO : SIDINEIS FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE LAZARO VENANCIO  - MG042363N

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. ART. 2º, CAPUT E § 1º,  DA LINDB. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIÁVEL ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ. 
 3. É inviável a discussão em Recurso Especial acerca de suposta ofensa a 
dispositivo de lei local, porquanto o Superior Tribunal de Justiça examina apenas 
legislação infraconstitucional de âmbito federal. 
4. Não é possível discutir em Recurso Especial acerca da constitucionalidade do 
dispositivo em questão, pois seu exame é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.989 - MG (2017/0001549-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : SERGIO AUGUSTO SANTOS RODRIGUES  - MG098732N
   AMANDA TORQUATO DUARTE E OUTRO(S) - MG157788 
RECORRIDO : SIDINEIS FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE LAZARO VENANCIO  - MG042363N

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal do Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 127, 

e-STJ):  

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL - 
SERVIDOR DO MUNICÍPIO DE IPATINGA - COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA LEI MUNICIPAL GARANTIDORA DO BENEFÍCIO - 
DIREITO RECONHECIDO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÉNCIA - REDUÇÃO. O servidor público do Município de Ipatinga 
que foi aposentado pelo Regime Geral de Previdência fazjus à complementação 
de aposentadoria, na forma da Lei 1.311194, independentemente do vinculo 
estabelecido com a Administração, visto que não há qualquer restrição na lei a 
Íustifucar a exclusão do benefício ao servidor que se aposentou no desempenho 
de função pública. Constitucionalidade da norma já reconhecida pelo Orgão 
Especial deste TJMG. Consoante decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal em Questão de Ordem nas ADI5 4.357 e 4.425, com eficácia 
erga omnes e efeito vinculante, sobre os débitos não tributários da Fazenda 
Pública deve incidir correção monetaria segundo os índices oficiais de 
remuneração básica da poupança (TR) de 2910612009 até 25/03/2015; a partir 
dai devem ser corrigidos monetariamente pelo Indice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial )IPCA-E). Quanto aos juros moratórios, vige a regra do art. 5° 
da Lei n°. 11.960109 para todo o período, devendo ser calculados conforme os 
juros aplicados à caderneta de poupança.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados (fls. 149-153, e-STJ).

Em suas razões recursais, o recorrente alega violação dos arts. 535, II, do 

CPC, 10 da Lei Municipal 1.311/1994,  2º, caput e § 1º, da LINDB.
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Contrarrazões às fls. 182-184, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.989 - MG (2017/0001549-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 18.2.2017.    

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 

27/5/2015.

Assim, não se pode conhecer da apontada violação ao art. 2º, caput e § 1º, da 

LINDB pois não foi analisada pela instância de origem.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. FATURA DE 
CARTÃO DE CRÉDITO.BLOQUEIO POR BACEN-JUD. ORDEM DO 
ART. 11 DA LEI N. 6.830. APLICAÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE 
DE PENHORA.

(...)
4. Alegação de ausência de requisitos que autorizam a penhora 

sobre faturamento. Matéria não prequestionada. Impedimento da Súmula 211 do 
STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1491707/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
INSCRIÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. PRETENSÃO QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO  STJ. PRECEDENTES.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. Os artigos 2º, 51 e 53 da Lei n. 6.360/1976, 2º da Lei n. 
9.782/1999 e 1º do Decreto n. 85.878/1981, a despeito da oposição de embargos 
de declaração, não foram apreciados pela Corte local, carecendo o recurso 
especial do requisito do prequestionamento (Súmula 211/STJ).

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1465914/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 23/02/2015)

Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar a alegação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 

Civil/1973, uma vez que é perfeitamente possível que a decisão se encontre devidamente 

fundamentada sem, no entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos 

desejados pelo postulante, pois a tal não está obrigado, o julgador.

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO DA 
MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI N. 9.430/96. 
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A LIMINAR PARA 
CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, INDEPENDENTEMENTE DA 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA 
E EX TUNC DA REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.

1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 do 
CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada 
sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que de forma contrária à 
pretensão da ora recorrente, não havendo que se falar em omissão. É cediço que 
o julgador não precisa enfrentar, um a um, os argumentos das partes, desde que a 
fundamentação do decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o prequestionamento de 
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dispositivo de lei federal não é necessária a sua manifestação expressa no 
acórdão recorrido, desde que o tema nele inscrito tenha sido debatido no julgado. 
(...)

6. Recurso especial parcialmente provido para considerar devida a 
multa de ofício na hipótese. (REsp 1239589/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.4.2011).

Ademais, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de 

suposta ofensa a dispositivo de lei local, porquanto o Superior Tribunal de Justiça examina 

apenas legislação infraconstitucional de âmbito federal. Não se pode, portanto, conhecer do 

apelo em relação à contrariedade ao art. 10 da Lei Municipal 1.311/1994.

Por fim, o acórdão utilizou fundamento constitucional para embasar sua decisão, 

in verbis (fls. 130-131, e-STJ):

A par disso, a Constituição Federal reconheceu ao Município a 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da CF), o 
que inclui a forma de remuneração dos seus servidores.

Neste sentido, vê-se que foram respeitadas as prerrogativas do 
municipio, que pode utilizar-se de sua competência suplementar e de interesse 
local para legislar sobre os interesses previdenciários de seus servidores, não 
havendo qualquer vedação ou proibição à complementação dos proventos, nos 
moldes propostos.

Ademais, o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça já 
reconheceu a constitucionalidade do art. 10 da Lei Municipal n° 1.31 1/94, 
conforme a seguinte ementa do acórdão:

Assim, não é possível discutir em Recurso Especial acerca da 

constitucionalidade do dispositivo em questão, pois seu exame é de competência exclusiva do 

Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição.

Diante do exposto, conheço em parte do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0001549-9 REsp 1.654.989 / 

MG

Números Origem:  002002201311688  0110377472014  01103774720148130313  10313140110377005

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE IPATINGA 
ADVOGADOS : SERGIO AUGUSTO SANTOS RODRIGUES  - MG098732N

 AMANDA TORQUATO DUARTE E OUTRO(S) - MG157788 
RECORRIDO : SIDINEIS FRANCISCO DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE LAZARO VENANCIO  - MG042363N

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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